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Atos do Senado Federal
.

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Marconi
Perillo, Primeiro Vice-Presidente, no exercício da Presidência, nos
termos do art. 48, inciso XXVIII, do Regimento Interno, promulgo a
seguinte

R E S O L U Ç Ã O
No- 41, DE 2009

Altera a Resolução nº 48, de 2007, do Senado
Federal, dispondo sobre as deduções para
efeito de apuração do montante global das
operações de crédito e a comprovação de
adimplência do ente garantido junto à União.

O Senado Federal resolve:
Art. 1º O § 2º do art. 7º da Resolução nº 48, de 2007, do

Senado Federal, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 7º .....................................................................................

...........................................................................................................

§ 2º Para efeito de apuração do montante global das ope-
rações de crédito a que se refere este artigo, serão deduzidos:

I - os valores destinados à amortização do principal e ao
refinanciamento da dívida pública federal;

II - as emissões de títulos destinadas:
a) ao pagamento de resultado negativo apurado no balanço

semestral do Banco Central do Brasil, de que trata o inciso II do art.
2º da Medida Provisória nº 2.179-36, de 24 de agosto de 2001;

b) ao pagamento do resultado financeiro negativo das ope-
rações com reservas cambiais depositadas no Banco Central do
Brasil e das operações com derivativos cambiais por ele rea-
lizadas no mercado interno, conforme apurado em seu balanço
semestral, de que trata o inciso II do art. 6º da Lei nº 11.803, de
5 de novembro de 2008;

c) a assegurar ao Banco Central do Brasil a manutenção de
carteira de títulos da dívida pública em dimensões adequadas à
execução da política monetária, de que trata o inciso IX do art. 1º
da Lei nº 10.179, de 6 de fevereiro de 2001;

III - as operações de concessão de garantias, observado o
disposto no art. 9º.
..............................................................................................." (NR)

Art. 2º O art. 10 da Resolução nº 48, de 2007, do Senado
Federal, passa a vigorar acrescido dos seguintes §§ 4º e 5º:

"Art. 10. ...................................................................................
..........................................................................................................

§ 4º A comprovação de adimplência do ente garantido quanto
aos pagamentos e prestações de contas de que trata este artigo se
dará por ocasião da assinatura do respectivo contrato de garantia.

§ 5º As resoluções do Senado Federal que autorizem a con-
cessão de garantias mediante a comprovação posterior da adim-
plência do ente garantido deverão, obrigatoriamente, conter dis-
positivo condicionando expressamente a efetividade da autori-
zação à comprovação de que trata o § 4º." (NR)

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Senado Federal, em 8 de dezembro de 2009.
Senador MARCONI PERILLO

Primeiro Vice-Presidente do Senado Federal,
no exercício da Presidência

Atos do Poder Executivo
.

DECRETO No- 7.026, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2009

Dá nova redação ao inciso VIII do art. 1o

do Decreto no 6.827, de 22 de abril de
2009, que dispõe sobre a composição do
Conselho Deliberativo do Fundo de Am-
paro ao Trabalhador - CODEFAT e do Con-
selho Curador do Fundo de Garantia do
Tempo de Serviço - CCFGTS.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição,
e tendo em vista o disposto no art. 18 da Lei no 7.998, de 11 de
janeiro de 1990,

D E C R E T A :

Art. 1o O inciso VIII do art. 1o do Decreto no 6.827, de 22 de
abril de 2009, passa a vigorar com a seguinte redação:

"VIII - ......................................................................................

a) Confederação Nacional de Serviços - CNS;

b) Confederação Nacional do Turismo - CNTur,

c) Confederação Nacional do Transporte - CNT;

d) Confederação Nacional de Saúde, Hospitais, Estabeleci-
mentos e Serviços - CNS;

e) Federação Nacional das Empresas de Seguros Privados e
de Capitalização - FENASEG; e

f) Câmara Brasileira da Indústria da Construção Civil -
CBIC." (NR)

Art. 2o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 8 de dezembro de 2009; 188o da Independência e
121o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Carlos Lupi

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO

RETIFICAÇÃO

Entidade: AR CORREIOS, vinculada à AC SERPRO RFB.
Processo nº.: 00100.000016/2003-45

No despacho publicado na Seção 1, página 17, do Diário
Oficial da União, do dia 30/11/2009,

Onde se lê:

Carapina-ES Rodovia Norte Sul, 2, Rosário de Fátima,
Carapina - ES

Leia-se:

Carapina-ES Rodovia Norte Sul, 2, Rosário de Fátima,
Serra - ES

RENATO DA SILVEIRA MARTINI

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL

PORTARIA No- 1.261, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2009

Atribui competências aos órgãos de exe-
cução que especifica e dá outras providên-
cias.

O PROCURADOR-GERAL FEDERAL, no uso da com-
petência de que tratam os incisos I e VIII do § 2º do art. 11 da Lei
nº 10.480, de 2 de julho de 2002, considerando o disposto na Portaria
AGU nº 1.675, de 3 de dezembro de 2009, e na Portaria PGF nº 765,
de 14 de agosto de 2008, resolve:

Art. 1º A Procuradoria Seccional Federal em Uberlândia/MG
exercerá a representação judicial e extrajudicial das autarquias e fun-
dações públicas federais, as respectivas atividades de consultoria e
assessoramento jurídicos, a apuração da liquidez e certeza dos cré-
ditos, de qualquer natureza, inerentes às suas atividades, inscrevendo-
os em dívida ativa, para fins de cobrança amigável ou judicial, ob-
servado o disposto na Portaria PGF nº 267, de 16 de março de 2009,
e ressalvadas as competências atribuídas nos artigos 2º e 3º.

Art. 2º A Procuradoria Federal Especializada junto ao Ins-
tituto Nacional do Seguro Social - INSS em Uberlândia/MG prestará
a consultoria e o assessoramento jurídicos da Gerência Executiva do
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS em Uberlândia/MG.

Presidência da República
.
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